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Diagnóstico
SÍNTESE DO DIAGNÓSTICO 

Å O tratamento e a destinaçãofinal adequadados RSUse
configuram como grandes desafios ambientais para as
cidadesbrasileiras

Å Destinaçãofinal dos resíduos inadequadaem 60% dos
municípiosbrasileiros(3.301)

Há correlação entre disposição inadequada de resíduos e ausência de política local de recuperação de custos dos 
serviços de manejo de resíduos sólidos. ς86,7% dos municípios com lixões não cobram pelos serviços

Å A maioriadosmunicípiosprestao serviçodiretamente
e56,7%delesnãofazqualquercobrançaaosusuários
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Fonte: SNIS 2015

Å Municípiospossuemdívidaacumuladade R$ 16 bilhões
com empresasde limpezaurbanaem todo o país. Em
2019, dívidaprevistaatingeR$ 5,2 bilhões( Abrelpe)

Fonte: SNIS 2016, 
MMA 2016



Diagnóstico

PROGNÓSTICO: Área que precisa do apoio da União para desenvolver um modelo de prestação de serviços mais 
eficiente e ajustado à realidade.

Å 56,7% dos município não possui política de
recuperaçãodecustos

Å Osquepossuemutilizammecanismosineficazes,
ondeainadimplênciaéelevada- taxas.

Å Os serviçosde manejo de resíduossólidossão
prestados isoladamente por cada município,
dificultandoo compartilhamentodecustos

Å A gestãodos serviçosé limitada tecnicamente
em função da carência de recursos - baixa
profissionalização

Å Situaçãofiscallimita acapacidadedasprefeituras
paraacessarrecursosparamanejoadequadode
resíduos

Å 38%dosaterrosapoiados(2000-2011) voltaram
àcondiçãodelixõesemmenosde24meses

Å a falta de sustentabilidadeé a principal razão
pela qual os diversos programas federais
deixaramdeatenderaseusobjetivos

SÍNTESE DO DIAGNÓSTICO 

Å Há necessidade de aperfeiçoamento da
políticaderecuperaçãodecustos.

Å Fomentoà regionalizaçãoda destinaçãofinal,
sempre que possível, como estratégia de
compartilhamentodecustos;

Å Necessidadede estimular a participação
privada:
Å Transferira tomadadecrédito
Å Ganhosdeeficiência

Å A necessidade de operação contínua e
profissional dos serviços exigem novas
abordagens envolvendo o setor privado,
medianteconcessãoouPPP

FORMAS DE 
ENFRENTAMENTO



PROJETOSDERESÍDUOSSÓLIDOSURBANOS

Å Estimular a realização de concessões e parcerias público-privadas

Å Estruturação de Programa de Apoio à estruturação de concessões e PPPËs

Å Estruturar e disseminar política de recuperação de custos de resíduos sólidos sob a forma de tarifa

Å Cobrança realizada junto com a tarifa de abastecimento de água e de esgotamento sanitário - cofaturamento

Å Consolidar Modelo de prestação de serviços sustentável, com política de recuperação de custos

Å Subsídios: Nota Técnica Conjunta no 164/2018-MP MDR/FUNASA-MS/MP; 

PREMISSASDEATUAÇÃO



Apoio técnico e financeiro do Governo Federal para estruturação de Concessões/PPP de entes subnacionais

ÅAssistênciaTécnicae Financeira;

ÅRegulaçãodeContratos;

ÅCapacitaçãoTécnica;

ÅPadronizaçãodeDocumentos;

ÅGarantiasPúblicas.

PROPOSTADEATUAÇÃO
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ENTENDIMENTOJURÍDICO

Å Envolvimentoda Uniãona discussãojurídicada Repercussão
GeralreconhecidapeloSTFparao casode Joinvile/SCςAGU
(RecursoExtraordinárionº 847.429/SC):

Å Concessãodos serviços divisíveis de RSU ς
compulsoridade;

Å Remuneraçãomediantetarifa cobradaao usuário
diretamentepeloconcessionário.

Å Nota Técnicanº 15.817/2017ςMP paracaracterizaro
interessedaUnião;

Å Mobilizaçãoda AGUpara requerer a participaçãoda
Uniãonoprocesso- AmicusCuriae;

Å Sensibilizaçãodos setores público e privado para a
relevânciado tema.

Å Aperfeiçoamento da Lei 11.445/2007 para:

Å Reforçar que a política de recuperação de custos se dê 
pela cobrança de tarifa de RSU;

Å Ampliar as alternativas - fatos geradores:
Å consumo de agua e 
Å número de passadas;

Å Promover  o desenvolvimento da regulação do setor, 
mediante atribuição de competências à ANA para:
Å Supervisão regulatória e 
Å Estabelecimento de normas de referência.

Uniformização do entendimento Jurídico Lei de Saneamento Básico



Mudança da forma de cobrança de RSUςIPTU x Abastecimento de água

CONTEXTO  OPERACIONAL

ELEMENTOS 
COMPARATIVOS

IPTU/TLP
(imóveis)

PONTOS DE ÁGUA ATIVOS 
(residencial)

BASE CADASTRAL 252.972 243.317

ISENÇÕES 99.104 0

BASE DE COBRANÇA 153.868 243.317

INADIMPLÊNCIA (histórico) 30% 9%

VALOR MÉDIO PARA EQUILIBRAR 
DESPESAS  (ano) *

R$ 260,00 R$ 164,00

PRÁTICA DE PARCELAMENTO 6 vezes 12 vezes

CONTEXTO FISCAL

VALOR MÉDIO NECESSÁRIO
(porhabitante)

VALORMÉDIOCOBRADO
(porhabitante)

R$ 46,50 R$ 7,00

PontosCríticos:

- Basedecobrançado IPTUreduzidaemfunçãodasisenções;
- ÍndicehistóricodeinadimplênciaIPTUde30%;
- Práticadeparcelamento6 vezes;
- Valorcobradoinferiorao necessário.* Critério comparativo (despesa/base cadastral). Não representa valor da tarifa. 

A mudança da forma de cobrança 
(de IPTU para Conta de Água) 
permite:
Å reduzir o valor médio a ser 

faturado para equilibrar as 
despesas em 38%

Å Parcelar a cobrança em 12 
vezes contra 6 vezes do IPTU

MECANISMODECOBRANÇA



ASSISTÊNCIA- DIRETRIZES

Å Modelo para sustentabilidade econômico-
financeira embasadono cofaturamento com a
cobrançadeáguaςTarifa

Å Compatibilizaçãodosplanosmunicipais

Å Rotastecnológicasaseremestudadas

Å Estratégia cronológica de implementação das
unidadese dos serviçoscomponentesda rota
tecnológica

Elaboração de documento de Diretrizes Técnicaspara estruturação de concessõese tttΩǎ:

Å Inserção social dos catadores no processo de
tratamentoedestinaçãofinaladequadodeRSU;

Å Elementospara remediaçãoambientaldas áreas
degradadas;

Å Recuperaçãoenergéticade resíduossólidos,nos
termosdo Art. 9º, § 1º, daLeinº 12.305/2010;

Å Instrumentosparao atendimentoda PNMC,por
meiodamitigaçãodegasesdeefeitoestufa.



Áreade infraestruturasociale urbanacaracterizadapor:

ÅPrestaçãodos serviçosem âmbito local, de forma
direta pelos municípios e sem política de
recuperaçãodecustos(cobrança)

ÅDéficitselevadose persistentesdedestinaçãofinal

ÅApoiohistóricodaUniãoineficaz:

ÅConcentradona implantaçãoda infraestrutura
e

ÅRequeroperaçãocompetentee contínua

Å Baixaprofissionalização

ÅAusênciade mecanismosestáveise adequadospara
sustentaçãoeconômicadosserviços

ÅRegulaçãoincipientedosserviçosdeRSU

PROJETOS

Porque pilotos FEP são de Resíduos sólidos urbanos?

Å Escolhadeprojetosdetipologiasdistintase representativasda
diversidadedosmunicípiosbrasileiros:

Å SãoSimão/GO(20%*) ςpequenomunicípioem que a
falta de escalaseria compensadapor economiasde
escopo. ConcessãoúnicadeÁgua,esgotoeRSU;

Å Teresina/PI(20%*) ςcapital de estado. Concessãode
todososserviçosdivisíveisde RSUςcoleta,transbordo,
tratamentoedestinaçãofinal;

Å Bauru/SP(20%*)ςmunicípiodemédioporte. Concessão
apenasdo transbordo,tratamento edestinaçãofinal;

Å Convale/MG (20%*) -Consórcio de 13 municípios,
liderado pelo município de Uberaba- pólo regional.
Concessãode todos os serviços divisíveis: coleta,
transbordo,tratamentoedestinaçãofinal;

Å ComaresCrato/CE(5%*) - Consórciode 10 municípios,
liderado pelo Governo do Estado. Concessãode
transbordo, tratamentoedestinaçãofinal

* %realizado( julho/19)

Projetos Piloto



ÅDiagnósticooperacional,fiscale legal

ÅEstruturaçãodo projeto - EVTEA

ÅApoiotécnicoaoenteparavalidaçãoexternaς
audiênciae consultapúblicase atendimento
àsinterposiçõesdeórgãosdecontrole

ÅApoiotécnicoà ComissãodeLicitação

ASSISTÊNCIA

Assessoramento técnico ao enteConsultoria externa

ÅInterlocuçãoentre consultoriae ente
ÅOrientaçãotécnicaà consultoria
ÅRecebimento preliminar, validação e

submissãodosprodutosaoente
ÅAssessoramentoao ente na interlocuçãocom

órgãosambientais,Câmarade Vereadorese
órgãosdecontrole
ÅPlanodecomunicaçãosocial
ÅSuportenaconsultae naaudiênciapública
ÅSuporteà ComissãodeLicitação
ÅRealizaçãodeάwƻŀŘ{Ƙƻǿέ
ÅAssessoramento nas demais atividades

necessáriasà contrataçãodaconcessão



REGULAÇÃO

Å Aperfeiçoamento da regulação para incrementar a

qualidadedosserviços

Å Objetivo: Desenvolvere testarModeloregulatóriopara

RSU:

Å Acordo de cooperação técnica MP/ABAR

assinadoem03/2018.

Å DiagnósticodasituaçãodaregulaçãodeRSUςABAR;

Å Termo de referência indicando as necessidadesς

ABAR/MCIDeMP

Å Modelo regulatórioem desenvolvimentocom apoio

da ABARe do GovernoFrancêsςExpertiseFrancee

AFD

Å 1ª versãodomodeloapresentadaem26/6

Å Versãofinal: Agosto/2019

Å Capacitação: Set/2019

Å Modelo será testado em pelo menos um projeto

piloto

Missão na França (Mar/2019) coordenada pela AFD ςBenchmark em PPP e 
regulação de RSU

Representantes do Gov. Federal (SPPI/SEGOV e  SPAC/SECEX e SNS/MDR), ABAR; 
Agências Reguladoras Brasileiras; AFD e Consórcio Franco-Brasileiro EGIS/FESPSP



Arranjo Institucional  dos Pilotos - Municípios

Fonte:  Relatório 3 - Modelos padrão de regulação 

das PPP no setor de resíduos sólidosςEstudo elaborado
pelo Consórcio EGIS/FESPSP ςpor apoio da 
EF/AFD ςjunho/2019

REGULAÇÃO


